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RESUMO: O presente artigo tem como problema a seguinte questão: Qual é a aplicabilidade dos 

direitos dos bens? Diante dessa questão, estuda-se como o direito dos Bens é norteado pelo ordenamento 

jurídico brasileiro e como os litígios são resolvidos pela lei. Sendo assim, o objetivo geral do estudo é 

de pesquisar sobre a aplicabilidade dos direitos dos bens, os específicos: conceituar bens, conceituar 

direitos dos bens, pesquisar a aplicabilidade do direito dos bens, em exemplos. O estudo responde aos 

questionamentos, por meio de leis, autores e jurisprudência, usando a bibliografia como metodologia da 

pesquisa. A problematização é respondida citando casos concretos como exemplos, referenciando os 

sistemas nos quais delitos são resolvidos e em qual legislação eles estão previstos, o artigo usa como 

base a Constituição Federal Brasileira de 1988, o Código Civil de 2002 e o Código de Processo Civil de 

2015, portanto, reflete-se a importância e atualidade do tema, uma vez que todo o sistema capitalista 

baseado nos direitos dos bens, sendo fundamental para o funcionamento desse sistema e da sociedade 

moderna. 
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